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ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EM 31 DEZEMBRO DE 2022 
(Contas de Liquidação) 

 
 
1 - Introdução 
 
O IMORECUPERAÇÃO - Fundo de Investimento Imobiliário (Em Liquidação), adiante denominado por 
“Fundo”, é um fundo comum de investimentos imobiliários, fechado e cujos valores constituem uma 
compropriedade pertencente aos detentores das respetivas unidades de participação. 
  
A sua atividade encontra-se, atualmente, regulamentada pela Lei nº 16/2015 de 24 de Fevereiro, sobre o 
Regime Geral dos Organismos Coletivo, revogando o Regulamento da CMVM nº. 8/2002, anteriormente 
em vigor. 
 
O IMORECUPERAÇÃO é administrado desde 15 de Julho de 2005 (altura em que iniciou a sua 
atividade) pela Santander Gestão de Activos - Sociedade Gestora de Fundos de Investimento Mobiliário, 
S.A. 
 
A Santander Gestão de Activos - Sociedade Gestora de Fundos de Investimento Mobiliário, S.A., alterou 
a sua denominação para Santander Asset Management - Sociedade Gestora de Fundos de Investimento 
Mobiliário, S.A em 29 de Agosto de 2007. 
 
A 16 de Janeiro de 2020, a Santander Asset Management - Sociedade Gestora de Fundos de Investimento 
Mobiliário, S.A alterou a sua denominação para Santander Asset Management – SGOIC, S.A. 
 
Por deliberação da Assembleia de Participantes do Imorecuperação, realizada no dia 25 de Outubro de 
2022, o participante único deliberou a dissolução antecipada do Fundo, com a abertura do processo de 
liquidação a correr termos até 31 de Dezembro de 2022, assumindo a Sociedade Gestora a função de 
liquidatária do Fundo. 
 
 
 
2 - Bases de Apresentação 
 
 
As demonstrações financeiras do Fundo – Balanço, Demonstração dos Resultados, Demonstração dos 
Fluxos Monetários e Anexo – reportadas a 31 de Dezembro de 2022, e respetivo comparativo a 31 de 
Dezembro de 2021, foram elaboradas no pressuposto do princípio da liquidação do Fundo e apresentadas 
com base nos registos contabilísticos e de acordo com o Regulamento da CMVM nº 2/2005, emitido em 
14 de Abril de 2005. 
 
É do entendimento do Conselho de Administração da Sociedade Gestora que as presentes demonstrações 
financeiras refletem de forma verdadeira e apropriada as operações de liquidação do Fundo, bem como a 
sua posição e desempenho financeiro e fluxos de caixa. 
 
As notas indicadas no PCFII, quando vazias de conteúdo, não são apresentadas. 
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3 – Políticas Contabilísticas 
 
 
3.1. Princípios Contabilísticos 
 
O Regulamento que estabelece a “Contabilidade dos Fundos de Investimento Imobiliário” define o Plano 
Contabilístico dos Fundos de Investimento Imobiliário – PCFII, cujo normativo foi rigorosamente 
respeitado. 
 
As demonstrações financeiras, ora apresentadas, constituindo um todo coerente – conceito de unidade – 
seguem os princípios contabilísticos adoptados no PCFII, designadamente: liquidação (tendo em 
consideração a deliberação ocorrida em 25 de Outubro de 2022), consistência, materialidade, substância 
sobre a forma, especialização, prudência e independência. 
 
 
3.2. Critérios Valorimétricos 
 
Os valores são apresentados em euros, exceto quando expressamente indicado. 
 
Os critérios valorimétricos são os que constam do PCFII e que sucintamente se indicam: 
 
 
 - Disponibilidades 

 
As disponibilidades à vista estão contabilizadas pelos valores imediatamente realizáveis. As 
disponibilidades a prazo estão contabilizadas pelos valores de constituição dos depósitos. Os juros 
devidos são especializados diariamente. 
 
 
- Imóveis 
 
Os imóveis que integravam a carteira do Fundo foram registados inicialmente pelo valor de 
aquisição, acrescido dos custos associados à compra, e posteriormente valorizados pelo respetivo 
valor venal. A avaliação imobiliária foi efetuada em conformidade com as regras definidas pelos 
RGOIC e Regulamento da CMVM, devendo os imóveis ser valorizados pela média aritmética 
simples dos valores atribuídos pelos dois peritos avaliadores, com uma periodicidade mínima de 12 
meses e/ou sempre que ocorram circunstâncias suscetíveis de induzir alterações significativas no 
valor do imóvel. 
 
 
- Comissão de Gestão 
 
A comissão de gestão constitui um encargo do fundo, a título de remuneração dos serviços de 
gestão, prestados pela Sociedade Gestora. Segundo o regulamento de gestão, esta comissão é 
calculada diariamente, por aplicação da taxa anual de 0,75% sobre os imóveis do fundo, sendo 
cobrada mensal e postecipadamente. 
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- Comissão de Depósito 
 
A comissão de depósito destina-se a fazer face às despesas do banco depositário relativas aos 
serviços prestados. Segundo o regulamento de depósito, esta comissão é calculada diariamente, por 
aplicação da taxa anual de 0,01% sobre o património do fundo, antes do apuramento das comissões 
de gestão de depósito e da taxa de supervisão, sendo cobrada mensal e postecipadamente. 
 
 
- Taxa de Supervisão 
 
A taxa de supervisão cobrada pela Comissão de Mercado de Valores Mobiliários (CMVM) é um 
encargo do fundo, sendo calculada por aplicação da taxa mensal sobre o valor líquido global do 
fundo. 
 
Adicionalmente, é encargo do Fundo o pagamento de uma taxa de majoração sobre a taxa de 
supervisão, a qual é apurada de acordo com o previsto na Portaria nº 342-A/2016, de 29 de 
dezembro, e que se estima em 6,25%. 
 
 
- Comissão de Manutenção de Conta 
 
Nos termos previstos no respetivo preçário do Banco, o Fundo suportou custos com comissões de 
manutenção de saldos de conta durante o período de Fevereiro e Setembro de 2022. 
 
 
- Provisões para Devedores de Cobrança Duvidosa 
 
Para efeitos de apuramento das provisões para devedores de cobrança duvidosa, são contabilizadas 
como rendas vencidas a regularizar, todas aquelas que se encontram em dívida, no final do mês da 
sua emissão. 
 
A partir de 1 de Janeiro de 2018, foi alterado o critério de constituição de provisões, ou seja, as 
rendas vencidas, deixaram de ser provisionadas a 100% a partir do primeiro mês em divida, e 
passou a haver intervalos de percentagem para as provisões de rendas em dívida (com exceção do 
valor do IVA, não sujeito a provisão): 

Prazo (até nº dias) Taxa Provisão (%)

Prazo 1 30 0
Prazo 2 60 20
Prazo 3 90 30
Prazo 4 120 50
Prazo 5 > 120 100

 
 
As dívidas vencidas, não relacionadas com rendas, quer sejam condomínios, débito de despesas ou 
outras, são provisionadas na sua totalidade, pelo Fundo, quando atingem uma antiguidade superior a 
três meses. 
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Tendo em consideração o processo de liquidação, a totalidade dos valores em dívida de rendas 
vencidas, de condomínios e de outras despesas foram integralmente provisionadas. 
 
 
- Unidades de Participação 
 
O valor da Unidade de Participação resulta da divisão do valor líquido global do Fundo pelo número 
de Unidades de Participação em circulação. 
 
O valor líquido global do Fundo corresponde ao somatório das rúbricas do capital do Fundo, 
nomeadamente unidades de participação, variações patrimoniais, resultados transitados, resultados 
distribuídos e resultado líquido de exercício. 
 
 
- Outros Valores Patrimoniais 
 
Estão registados a valores nominais. 

 
 
 
4 – Anexo às Demonstrações Financeiras 
 
 
4.1. Diferença entre o valor contabilístico de cada imóvel e a média aritmética simples das 
avaliações periciais 
 
A 31 de Dezembro de 2022 não existem imóveis em carteira no Fundo Imorecuperação, uma vez que a 
venda dos mesmos ocorreu a 14 de Outubro de 2022. 
 
 
4.2. Capital do Fundo e movimento das UPs 
 
 

Valor base 5 000 000,00 -700 000,00 4 300 000,00

Diferença em subs. e resgates 1 460 227,60 1 460 227,60

Resultados distribuídos

Resultados acumulados -1 199 257,40 438 243,61 -761 013,79

Resultados do periodo 438 243,61 -438 243,61 -130 342,06 -130 342,06

SOMA 5 699 213,81 0.00 0.00 0.00 -700 000,00 -130 342,06 4 868 871,75

Nº de unidades de participação 100 000 100 000

Valor unidade de participação 56,9921 48,6887

Outros Res. Per. Saldo Final 
31/12/2022DESCRIÇÃO Saldo Inicial 

31/12/2021 Subscr. Resgates Dist. Res.

 
 
 
 
 
 



 

14 
 

 
 
Redução de capital (31 de Março de 2022): 
 
Na assembleia de participantes do dia 22 de Março de 2022, foi deliberada a redução de capital do Fundo, 
por redução de valor nominal das unidades de participação, no montante de €7,00 (sete euros) cada uma, 
mantendo-se as UPs em circulação (100.000 UP’s). O valor total de redução foi de €700.000,00. 
 
A redução de capital operou a 31 de Março de 2022, com liquidação financeira a 1 de Abril de 2022, com a 
consequente alteração do Regulamento de Gestão. 
 
 
Liquidação do Fundo: 
 
Na assembleia de participantes do dia 25 de Outubro de 2022, o participante único deliberou a dissolução 
antecipada do Fundo, com a abertura do processo de liquidação a correr termos até 31 de Dezembro de 
2022. 
 
Para efeitos de apuramento do valor da liquidação dos ativos da carteira e do valor de referência da UP foi 
definido o dia 31 de Dezembro de 2022. A liquidação financeira dos reembolsos do participante, tendo em 
conta o apuramento do valor da liquidação por Unidade de participação (a publicar no site da CMVM), 
ocorreu no dia 4 de Janeiro de 2023. 
 
 
4.3. Inventário dos ativos do Fundo 
 
A 31 de Dezembro de 2022, a carteira do Fundo é composta por liquidez, ativos a realizar e passivos ainda 
por liquidar. Os ativos do Fundo incluem ainda valor de rendas vencidas, bem como outros créditos sobre 
terceiros, devidamente provisionados. 
 

 
 
 
No decorrer do segundo semestre de 2022, o Fundo efetuou a venda dos imóveis em carteira (4 armazéns 
no Centro de Negócios Norcentro, em Alverca), a qual ocorreu a 14 de Outubro de 2022. 
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No âmbito da referida operação de venda, as demonstrações financeiras apresentadas incluem uma mais-
valia global no montante de €119.500,00, conforme se detalha: 
 

 
 
 
4.7. Liquidez do Fundo 
 

   
 
 
Não obstante o valor final da conta bancária de depósitos à ordem, o produto final da liquidação pago ao 
Participante teve em consideração que ficará retido, à ordem da Sociedade Gestora, no montante líquido 
global de €397.537,55, para responder fundamentalmente perante um conjunto de passivos que nesta data 
ainda não estão em condições de serem liquidados. 
 
 
4.8. Dívidas de cobrança duvidosa 
 

 
 
 

Os devedores de cobrança duvidosa para rendas vencidas, existentes em 31 de Dezembro de 2022, data da 
liquidação do Fundo, são a Obriverca - Construções e Projectos, SA e a Bel 2000, SA, estando as 
respetivas dívidas totalmente provisionadas, no montante de €266.133,29 e €45.197,61, respetivamente. 
 
A rubrica de outros devedores inclui os valores de condomínio vencidos e débitos de despesas comuns 
vencidas, sendo que os valores que permanecem em dívida a 31 de dezembro de 2022 encontram-se 
totalmente provisionados. 
 
 



 

16 
 

 
 
4.9. Comparabilidade das demonstrações financeiras 
 
 
As demonstrações financeiras do período findo em 31 de dezembro de 2022, para efeitos de liquidação do 
Fundo, não são comparáveis com as demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, apresentadas para efeitos comparativos. 
 
 
4.11. Ajustamentos para Dívidas a Receber e Provisões 
 
 

 
 
 
Nas contas de liquidação apresentadas, a totalidade dos saldos de rendas vencidas e outras despesas 
debitadas encontram-se totalmente provisionadas, nos termos da metodologia em vigor e dos critérios 
adoptados para a liquidação do Fundo. 
 
Por uma questão de prudência, foi tomada a decisão de provisionar no passado a totalidade do valor do 
IVA em dívida referente ao processo judicial contra a Obriverca - Construções e Projectos, SA, a qual está 
sob PER, com data de início prevista para cumprimento do plano de pagamentos apresentado, somente em 
Setembro de 2023. 
 
No exercício de 2022, e na sequência processo de liquidação do Fundo, foram constituídas provisões para 
o IVA das rendas em dívida da Bel 2000, SA, no valor de € 8.451,58. 
 
Ainda no decorrer do processo de liquidação, foi constituída uma provisão para outros encargos, no valor 
de €400.000,00, que se destina a fazer face as eventuais contingências no âmbito do processo judicial a 
correr, no qual se encontra peticionada a condenação do Fundo na realização de obras de reparação em 
partes comuns do edifício sito na Rua Sousa Pinto, nº 5, Lisboa (anteriormente, Lote 3 da denominada 
Quinta do Mineiro, Amoreiras), uma vez que, não tendo sido o promotor direto da construção, foi o 
vendedor da mesma, imediatamente após a respetiva construção e licenciamento. 
 
 
4.12. Impostos 
 
Com a aprovação do Decreto-Lei nº 7/2015 de 13 de Janeiro, procedeu-se à reforma do Regime de 
Tributação dos Organismos de Investimento Coletivo, alterando-se assim o Estatuto dos Benefícios Fiscais 
e o Código do Imposto de Selo nas matérias aplicáveis a tais Organismo de Investimento Coletivos, sendo 
aplicáveis aos rendimentos obtidos após 1 de Julho de 2015. 
 
Imposto sobre o rendimento 
 
Após 1 de Julho de 2015, é aplicada a taxa de 21% ao lucro tributável dos Organismos de Investimento 
Coletivo, corresponde ao resultado líquido de exercício expurgado dos rendimentos de prediais, capitais e 
de mais-valias e dos gastos ligados a esses mesmos rendimentos. 
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As mais-valias de imóveis adquiridos antes de 1 de Julho de 2015, são tributadas de acordo com o regime 
de tributação anterior e só na parte correspondente ao período de detenção dos referidos imóveis até 30 de 
Junho de 2015. 
 
O resultado tributável do fundo Imorecuperação referente ao ano de 2022, e nos termos das operações de 
liquidação em curso, foi negativo. 
 
Imposto do selo 
 
Nos termos do regime de tributação dos OIC, foi criada uma taxa, em sede de Imposto do Selo, que incide 
sobre o valor líquido dos Organismos de Investimento Coletivo, calculado trimestralmente sobre a média 
dos valores publicados, de 0.0125% (base trimestral). 
 
O Orçamento de Estado para o ano 2019 (artigo 319º) veio revogar parte do Decreto-Lei nº 1/87, de 3 de 
Janeiro, diploma que isentava o pagamento do imposto de selo sobre as comissões dos Fundos de 
Investimento Imobiliário. Assim sendo, a partir de 2019, o Imorecuperação ficou sujeito à tributação de 
Imposto de Selo sobre o valor das comissões cobradas (gestão e depositária), à taxa de 4% de acordo com a 
TGIS- 17.3.4 - Outras comissões e contraprestações por serviços financeiros. 
 
Outros impostos 
 
O património do Fundo está ainda sujeito ao IMI (Imposto Municipal sobre Imóveis e ao IMT (Imposto 
Municipal sobre Transmissões de Imóveis) de acordo com a lei nº 83-C/2013, de 31 de Dezembro. 
 
A rubrica de impostos suportados pelo fundo Imorecuperação, apresentava a seguinte decomposição a 31 
de Dezembro de 2022: 
 

 
 
De referir ainda que as contas de liquidação do Fundo incluem um ativo a receber junto da Autoridade 
Tributária, no valor de €2.124,98, referente ao pedido de reembolso de IVA do 4º trimestre de 2022, 
solicitado na declaração periódica de IVA entregue em 6 de Janeiro de 2023. 
 
 
4.14. Outras Informações  
 
 – Valor Global do Fundo 
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 – Valor Global do Fundo Por Unidades de Participação   
 

  
 
 
– Erros de Valorização 
 
Durante o ano de 2022, não houve publicidade de erros na valorização das unidades de participação do 
organismo de investimento coletivo. 
 
 
– Montantes Compensatórios 
 
Durante o ano de 2022, não ocorreram quaisquer pagamentos ao Fundo ou ao Participante com carácter 
compensatório, no decorrer de erros de valorização do Fundo.  
 
 
4.15. Factos Relevantes 
 
A invasão da Ucrânia por parte da Rússia e subsequente guerra trouxe um elemento adicional de incerteza 
ao ambiente de volatilidade de 2022. As sanções impostas pela União Europeia e EUA ao gás natural e 
petróleo russo aumentaram a pressão sobre os bancos centrais para normalizarem as suas políticas 
acomodativas e em resultado, no decorrer dos 12 meses do corrente ano, a Reserva Federal aumentou a sua 
taxa diretora em 425 pontos base, enquanto que o Banco Central Europeu eliminou a sua política de juro 
negativo com uma subida de 250 pontos base. 
 
Para a indústria de gestão de ativos, a volatilidade provocada nas taxas core de curto prazo (2 anos) 
materializou-se no pior ano de sempre, fruto da queda paralela entre obrigações e ações e a inexistência de 
ativos de refúgio. No decorrer de 2022 o pico de inflação nos EUA e Europa parecem ter sido alcançados, 
no entanto, a resiliência dos mercados laborais continua a traduzir-se numa retórica restritiva por parte dos 
Bancos Centrais, receosos de uma segunda vaga de subida de preços, o que deverá manter a aversão ao 
risco na primeira metade de 2023. 
 
O Conselho de Administração da Sociedade Gestora acompanhou a evolução da situação económica 
nacional e internacional e os seus efeitos nos mercados financeiros e imobiliários, considerando que os 
efeitos, já conhecidos, das circunstâncias decorrentes do aumento das tensões geopolíticas, não tiveram 
impacto significativo na evolução da unidade de participação ao longo do ano de 2022 nem no apuramento 
do valor final de liquidação do Fundo, com referência a 31 de Dezembro de 2022.  
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